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Cargo - Tecnologia da Informagéo

Itens =

Gabarito 1 a

a. Correcgéo algoritmica (emprego de um algoritmo correto) 10.00
b. Clareza e sintaxe (apresentagdo do cédigo.facilidade de leitura e compreenséao) 4.00
c. Eficiéncia (emprego de um algoritmo eficiente) 4.00
d. Concisédo do cédigo (foco nos pontos estritamente necessarios) 2.00
Nota da Questédo 01 - Gabarito 1 20

Gabarito 1 Ijens =
a. Estrutura dos comandos (a combinacéo das clausulas e comandos utilizados nos scripts) 6.00

b. Corregédo dos resultados produzidos (resultados corretos, de acordo com as especificagdes estabelecidas) 6.00

c. Organizacao (a facilidade de leitura e compreensédo dos comandos) 4.00

d. Sintaxe (a adesao a sintaxe dos comandos) 4.00
Nota da Questdo 02 - Gabarito 1 20

Gabarito 1 gens =
a. Correcao da resposta (resposta correta e/ou explicacdo adequada) 12.00
b. Corregédo dos resultados produzidos (apresentagdo de codigo correto) 4.00

c. O_rganizagﬁo e cor}c_iséo (a facilidade de leitura e compreenséo dos comandos com foco nos pontos 4.00
estritamente necessarios)

Nota da Questéo 03 - Gabarito 1 20

Gabarito 1 gens =
a. Correcéo (emprego das clausulas corretas e sua sintaxe) 12.00
b. Estrutura do cédigo (cddigo inserido de acordo com a especificagdo e estrutura valida em relagédo ao original) |5.00

c. Parametros (adequacéo e compatibilidade dos parametros) 3.00

Nota da Questdo 04 - Gabarito 1

20
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Cargo - Auditoria e Fiscalizagao

Gabarito 1 I=tens
al. Explicar o que é a estratificacdo 5.00
a2. Exemplo 5.00
b. Objetivo: permitir que o tamanho da amostra seja reduzido sem aumentar o risco de amostragem. 5.00

c. Quando a populagéo pode ser adequadamente estratificada, o conjunto de tamanhos de amostra dos estratos
geralmente sera menor do que o tamanho da amostra que seria necessario para alcangar certo nivel de risco de 5.00
amostragem se uma amostra tivesse sido retirada de toda a populagéo.

Nota da Questéo 01 - Gabarito 1 20

Gabarito 1 I:tens
a. Os gastos na fase de pesquisa séo contabilizados como despesa. 4.00
bl. Na fase de desenvolvimento, 0s gastos sédo inicialmente contabilizados como despesa. 3.00
b2. Quando h& comprovagao da viabilidade, sdo contabilizados como ativo. 3.00
c. Critérios

cl. viabilidade técnica para concluir o ativo intangivel de forma que ele seja disponibilizado para uso ou venda;
c2. intengao de concluir o ativo intangivel e de usa-lo ou vendé-lo;

c3. capacidade para usar ou vender o ativo intangivel,

c4. forma como o ativo intangivel deve gerar beneficios econdmicos futuros. Entre outros aspectos, a entidade 10.00
deve demonstrar a existéncia de mercado para os produtos do ativo intangivel ou para o préprio ativo intangivel ou,

caso este se destine ao uso interno, a sua utilidade;

¢5. disponibilidade de recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados para concluir seu
desenvolvimento e usar ou vender o ativo intangivel; e

c6. capacidade de mensurar com confiabilidade os gastos atribuiveis ao ativo intangivel durante seu
desenvolvimento.

Nota da Questéo 02 - Gabarito 1 20

Gabarito 1 s

a.0 valor das unidades dadas em bonificagéo fora do regime de substituicéo tributaria ndo compde a base de
calculo do ICMS , uma vez que a bonificacdo é uma modalidade de desconto incondicional expressamente 5.00
excluida da base de célculo do ICMS.

b.N&o incide ICMS no deslocamento de bens de um estabelecimento para outro do mesmo contribuinte localizados

em estados distintos , visto ndo haver a transferéncia da titularidade ou a realizagdo de ato de mercancia . 5.00

¢.Sim. O Estado pode instituir obrigagéo acessoéria de emitir nota fiscal a ser observada pelo sujeito passivo, a fim
de viabilizar o exercicio do poder-dever fiscalizador da Administragéo Tributaria , ainda que o sujeito passivo da 4.00
obrigacéo acessdria ndo seja contribuinte do tributo ou que inexistente, em tese, hipétese de incidéncia tributaria .

d.O ICMS incide sobre o preco total da venda apenas quando o acréscimo de juros é cobrado pelo préprio
vendedor (venda a prazo), sem a intermediagdo de instituicdo financeira . Ja a venda financiada por cartao de
crédito depende de duas operacdes distintas para a efetiva "saida da mercadoria" do estabelecimento, quais

sejam, uma compra e venda e outra de financiamento, em que ha a intermediacao de instituicdo financeira. O 6.00
ICMS incide apenas sobre o valor da operagdo de compra e venda, e ndo sobre aquela de financiamento ofertada

pela instituicdo financeira .

Nota da Questédo 03 - Gabarito 1 20

Gabarito 1 Itens

al. N&o. O requisito de que a entidade donatéaria aplique integralmente no Brasil os recursos destinados a 5.00
manutengdo de seus objetivos institucionais, como condi¢éo para a ndo incidéncia do ITCD sobre tal doagdo, ndo ’
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se aplica as organizacgGes religiosas.

ou

A imunidade tributaria de impostos em favor dos templos de qualquer culto, prevista no art. 150, VI, “b”, CF/1988,
ndo admite, como requisito para seu gozo, condicionamentos estabelecidos em leis infraconstitucionais.

a2. O terreno doado esta afetado a finalidade essencial da organizagao religiosa, pois nele sera construida sua

5.00
nova sede.
b. N&o. Segundo o STF, somente por lei complementar de carater nacional poderdo os Estados ter competéncia
para instituicdo do ITCMD se o de cujus possuia bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu inventéario 10.00

processado no exterior. Ausente tal lei complementar, ndo pode o Estado de Minas Gerais legislar autonomamente
sobre essa hipétese de incidéncia por mera lei ordinaria estadual.

Nota da Questéo 04 - Gabarito 1 20



W FGV

Cargo - Tributagéo

Gabarito 1 I=tens
a. Nao, pois ndo havendo termo (prazo) para o cumprimento de sua obrigagdo , a sua mora é ex persona , 3.00
dependendo de prévia interpelagéo (notificacao). :
b. N&o, porque a prestagdo se tornou inutil ao credor , fato que confere o direito de enjeitar (rejeitar) a prestacéo (a 3.00
purga da mora) , podendo exigir a satisfagéo das perdas e danos . ’
c. Clausula penal compensatoéria , considerando a espécie de inadimplemento absoluto . 3.00
d. Deve haver reuni@o ou assembleia dos sécios, para que seja aprovada a modificagdo do contrato . 2.00
e. Sim, é possivel a desconsideracdo inversa da personalidade juridica , porque houve confuséo patrimonial , pois 4.00
Olivia se utilizou indevidamente da pessoa juridica para resguardar bens e valores de seu acervo pessoal . ’
f. Decisdo interlocutdria . 2.00
g. Sim, possui legitimidade e interesse em impugnar a deciséo, pois o resultado pode interferir na esfera juridica da 3.00
devedora (Olivia) . ’
Nota da Questéo 01 - Gabarito 1 20

Gabarito 1 i

a. Nao, pois o STF j& decidiu que a concessao de beneficios fiscais de ICMS que acabam por favorecer
organizacdes religiosas, dada a natureza da atuacéo destas, ndo configura situagao de guerra fiscal entre os
Estados , ndo se submetendo a necessidade de prévia deliberacédo dos Estados e do Distrito Federal por meio de
convénio do CONFAZ .

10.00

b. Ndo. A organizacéao religiosa, no pagamento da fatura de energia elétrica, € mera contribuinte de fato (e nédo
contribuinte de direito), ou seja, apenas suporta o valor do tributo no preco final da mercadoria, ndo tendo relagédo
juridico-tributaria direta com o Fisco . A imunidade tributaria apenas beneficia a entidade imune quando esta se
encontra na posi¢céo de contribuinte de direito, ndo de contribuinte de fato.

10.00

Nota da Questédo 02 - Gabarito 1 20

Gabarito 1 I=tens
a. Sim. Nas execug0es fiscais deve o magistrado deferir o requerimento de inclusédo do nome do executado em 5.00
cadastros de inadimplentes, independentemente do esgotamento prévio de outras medidas executivas . ’

bl. Sim. Presume-se a dissolucéo irregular da sociedade empresaria que deixa de funcionar no seu domicilio fiscal, 250

sem comunicagdo aos 6rgdos competentes.

b2. Sendo a dissolugao irregular um ato praticado com excesso de poderes ou infragéo de lei, contrato social ou
estatutos, esté legitimado o redirecionamento da execugao fiscal tanto para o sécio administrador como para o 2.50
terceiro ndo sécio que exerciam poderes de geréncia ao tempo da dissolucéo irregular .

cl. Ndo. Embora ajuizada a execugao fiscal em 2015, como a Fazenda Publica estadual foi regularmente
cientificada em margo de 2016 a respeito da ndo localizagéo da devedora ou de bens penhoraveis, entdo a

suspensdo da execucao por 1 ano, bem como a suspenséo do curso da prescri¢éo, iniciaram-se automaticamente 5.00
nesta Ultima data .

c2. Assim, o prazo de 5 anos de contagem da prescri¢éo intercorrente voltou a correr em marco de 2017, de modo 5.00
que so se consumaria em marco de 2022 . ’
Nota da Questédo 03 - Gabarito 1 20

Gabarito 1 I=tens
a. Sim. O contribuinte devera efetuar o estorno do imposto creditado sempre que a mercadoria ou o bem entrados 3.00
no estabelecimento vierem a ser objeto de furto, dentro do mesmo periodo em que se verificar o fato. :
b. Para efeitos de estorno do imposto creditado, serd emitida Nota Fiscal eletronica de ajuste, sem destaque do 3.00
imposto. ’
c. A solucéo a consulta sera dada no prazo de 30 dias contados do recebimento do processo tributario 4.00

administrativo na Superintendéncia de Tributag&o.
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d. O acesso eletronico para fins de intimagao do contribuinte devera ser feito em até dez dias corridos contados do 4.00
envio da intimag&o, sob pena de considerar-se a intimac&o tacitamente realizada na data do término desse prazo. ’

e. Da resposta dada a consulta pela Superintendéncia de Tributagédo cabe recurso, com efeito suspensivo , ao
Secretério de Estado de Fazenda , no prazo de 15 (quinze) dias contados da data em que o consulente tiver ciéncia (6.00
da resposta.

Nota da Questéo 04 - Gabarito 1 20



